
 
 
 
 
 

 
 
 

Reg. Nº342/2019 
 

À Equipa de Apoio à 

10ª Comissão do Trabalho e Segurança Social 

 

 

O Instituto de Apoio à Criança tem como principal objetivo a Defesa e a Promoção dos Direitos 

da Criança. 

 

Inserido no Sistema de Promoção/Proteção, é considerado uma entidade com competência em 

matéria de infância e juventude, assumindo assim uma responsabilidade partilhada com as 

demais entidades, na proteção da criança e do jovem em perigo. 

 

No entanto, não tem legitimidade para aplicar as medidas de promoção/proteção a favor das 

crianças e dos jovens, sendo da exclusiva competência das CPCJ´s e dos Tribunais. 

 

As referidas medidas encontram-se elencadas no Artº 35 da Lei Nº147/99 de 1 de Setembro (Lei 

de Proteção de Crianças e Jovens em Perigo) com a atual redação que lhe foi dada pela Lei 

Nº142/2015 de 8 de Setembro. 

 

Assim, e relativamente à medida de promoção/proteção – Acolhimento Familiar – prevista na 

alínea e) do Artº 35 da supra citada lei e regulamentada no DL Nº11/2008 de 17 de Janeiro, 

agora alvo de propostas de alteração do regime, e após uma análise dos quatro documentos que 

nos foram enviados, vem este Instituto pronunciar-se no seguinte sentido: 

 

No âmbito de uma política pública de proteção da criança e do jovem e atendendo em concreto 

à relação que se estabelece entre a criança ou o jovem acolhido e a família que o acolhe, parece-

nos haver um denominador comum nas 4 propostas (CDS, PSD, PS e PAN) no sentido de, e no 

âmbito desta figura jurídica, a família de acolhimento passar a beneficiar do regime jurídico 

laboral no que respeita à Proteção na Parentalidade e na área Fiscal. 

 

Acompanhamos desta forma todas as propostas em discussão no sentido de – e por analogia do 

que sucede na família biológica – a família de acolhimento poder usufruir da atribuição de um 

subsídio mensal por cada criança ou jovem acolhido, poder beneficiar do regime  jurídico de 

faltas e licenças (parentalidade), prestação de assistência inadiável à criança acolhida, 

colocando-as assim na situação idêntica à da família natural, e ficando desde logo as crianças e 

os jovens acolhidos equiparados aos membros do agregado familiar natural, tanto para efeitos 

laborais, como fiscais. 

 

 

 

 



 

 

 

 

Assim, aplaudimos estas iniciativas que visam alterar o regime vigente que regula a medida de 

promoção/proteção – o acolhimento familiar – com vista a assegurar o Superior Interesse das 

Crianças e Jovens acolhidos, permitindo a quem os acolhe, ter melhores condições para o fazer. 

 

Com os melhores cumprimentos, 

 

A Técnica 

Ana Perdigão 
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